PARECER N° 1393, DE 2015
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1289, DE 2014
O projeto em epígrafe, encaminhado pela CPI do Desaparecimento de Pessoas, tem como objetivo alterar os dispositivos vetados da Lei n° 15.292, de 2014, prevendo o apoio social, psicológico e material aos parentes e familiares de pessoas desaparecidas, bem como a regulamentação de referida lei em 90 dias pelo Poder Executivo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 136a a 140a Sessões Ordinárias, de 02 a 08/10/14, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Após, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, §9º do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece prosperar, uma vez que procura oferecer apoio aos familiares de pessoas desaparecidas. Assim, a alteração da Lei n° 15.292/2014, que dispõe acerca da política estadual de busca de pessoas desaparecidas, mostra-se um importante passo para assegurar o amparo integral às pessoas em situação de vulnerabilidade. 

Com efeito, é certo que o desaparecimento de pessoas tem-se mostrado uma problemática que exige múltiplos esforços para ser enfrentada. Nesse sentido, a proposta vem complementar o quadro legislativo atual, oferecendo atendimento intergral aos parentes e familiares de pessoas desaparecidas, na forma de apoio social, psicológico e material. O objetivo é garantir subsídios aos familiares, para que possam enfrentar a difícil situação a que foram submetidos. Insta notar que, o apoio psicológico revela-se como importante vertente da saúde integral das pessoas tuteladas pelo dispositivo. 

Por fim, o projeto em comento se presta a subsidiar a formulação de políticas públicas para o atendimento das famílias e vítimas envolvidas, garantindo o pleno exercício de seus direitos. Assim, eleva o grau de proteção e amparo oferecido pelo Estado a seus cidadãos. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1.289, de 2014.
a) Coronel Telhada – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/8/2015.

a) Antonio Olim – Presidente
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